PARECER N.°      124 , DE 2006

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 997, DE 2003.

Na qualidade de relator, designado para exarar parecer pela Comissão de Finanças e Orçamento, ratifico manifestação de fls. 12/13, favorável à aprovação do Projeto de lei nº 997, de 2003, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça e com a emenda apresentada pelo Relator Especial em substituição ao da Comissão de Segurança Pública.

a)  PAULO SERGIO -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça e com a emenda de relator especial em substituição pela Comissão de Segurança Pública.

Sala das Comissões, em 6/12/2005

a) JOSE CALDINI CRESPO – Presidente

VITOR SAPIENZA – VAZ DE LIMA – GIBA MARSON – MILTON VIEIRA – ENIO TATTO – MARIO REALI – JORGE CARUSO – JOSE CALDINI CRESPO

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do Deputado Souza Santos, o projeto em epígrafe institui a “Política de Apoio aos Condutores Profissionais Desempregados”.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado,  a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 114.ª a 118.ª Sessões Ordinárias, de 03 a 09/10/03, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto tendo apresentado uma emenda.

Em seguida, foi o projeto encaminhada à Comissão de Segurança Pública, que não se manifestou no prazo regimental. Por este motivo, foi o Deputado Milton Vieira designado Relator Especial para  analisar o mérito do projeto, nos termos do disposto no artigo 31,  §  16 do Regimento Interno desta Casa, e que por sua vez  exarou  parecer favorável ao  projeto, contrário a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça,  tendo apresentado ainda uma emenda.

Cabe agora a esta Comissão de Finanças e Orçamento analisar os aspectos previstos no § 3.º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, constatamos que não há qualquer óbice de natureza financeira ou orçamentária que impeça sua aprovação, uma vez que seu artigo 3º prevê os recursos necessários para atender aos encargos decorrentes de sua aprovação, conforme estabelece  o artigo 25 da Carta Estadual.

Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, somos favoráveis a sua aprovação, pelo fato de entendemos que esta aprimora o projeto, retirando, do mesmo, dispositivo que adentra em área de competência do Senhor Governador,  o que fere o princípio da Separação de Poderes.

Quanto à emenda apresentada  às fls. 11 somos favoráveis a sua aprovação, uma vez que esta também aperfeiçoa o projeto.

Pelo exposto, somos favoráveis  à aprovação do Projeto de lei n.º 997, de 2003 com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça e com a emenda apresentada pelo Relator Especial em substituição ao da Comissão de Segurança Pública.

a) JOSÉ DILSON


